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Institui a Politica de Empregabilidade de
Mulheres em Situacao de Violéncia Doméstica
e Familiar no ambito do Estado de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispde o Art. 42
da Constituicdo Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° Fica instituida, nos termos desta lei, a Politica de Empregabilidade de Mulheres em Situacao de
Violéncia Doméstica e Familiar no &mbito do estado de Mato Grosso.

Art. 2° Para fins desta lei, sdo consideradas violéncia doméstica e familiar contra mulher qualquer ac¢édo ou
omissdo baseada no género que lhe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicoldgico e dano
moral ou patrimonial, de acordo com o previsto na Lei n° 11.340 de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da
Penha).

Art. 3° Sao objetivos da Politica de Empregabilidade de Mulheres em Situacdo de Violéncia Doméstica e
Familiar no &mbito do Estado de Mato Grosso:

I- A inclusdo de mulheres em situacao de violéncia doméstica em oportunidades e vagas de emprego, no
ambito do servigo publico e da iniciativa privada do Estado de Mato Grosso;

Il - O fomento de a¢les de capacitacdo e qualificacdo profissional de mulheres em situagédo de violéncia
doméstica;

Il - A articulacdo entre o0 estado e municipios para a promoc¢édo de a¢cdes que visem garantir a inclusao
socioprodutiva e capacitacéo profissional de mulheres em situacdo de violéncia doméstica;

IV - A integracdo de programas, servigos e iniciativas de empregabilidade e capacitagcdo profissional as
mulheres em situacao de violéncia doméstica.

Art. 4° S&o principios norteadores da Politica de que trata esta Lei:

| - Respeito a autonomia e a dignidade das mulheres;




Projeto de lei - y3grmaiy

[=]35 =]

Estado de Mato Grosso
Assembleia Legislativa

Il - Protecao integral;

Il - Atendimento humanizado das mulheres em situacdo de violéncia doméstica nos equipamentos e
servigos publicos;

IV - Atencdo as especificidades de género, orientagéo sexual, raga, etnia, renda, cultura, nivel educacional e
idade;

V - Confidencialidade das informacdes;
VI- Dignidade humana, assegurando o direito ao trabalho como instrumento de superacdo da violéncia.

Art. 5° S&o diretrizes da Politica de Empregabilidade de Mulheres em Situagéo de Violéncia Doméstica e
Familiar no ambito do Estado de Mato Grosso:

| - Capacitacdo da rede de atendimento sobre direitos das mulheres e a Lei n® 11.340 de 07 de agosto de
2006 (Lei Maria da Penha);

Il - Instituicdo de cotas de empregabilidade no servigo publico e iniciativa privada para as mulheres em
situacao de violéncia doméstica nos municipios mato-grossenses;

Il - Disseminacao de informacgBes sobre direitos e politicas de acesso a capacitagdo e empregabilidade das
mulheres;

IV- Atuacdo integrada e transversal para a implementacéo de politicas publicas as mulheres em situacao de
violéncia doméstica;

V - Criacao de banco de vagas de oportunidades de trabalho e/ou vagas de capacitacéo profissional para o
atendimento dos objetivos desta lei;

V- Fomento do planejamento e a implementacao das politicas publicas de forma integrada entre as
diferentes secretarias e areas teméticas.

Paragrafo Unico. Nos casos de banco de vagas de trabalho ou de capacitacdo profissional ja existentes no
municipio, poderdo ser aproveitadas e adaptadas, para a inclusdo e priorizagédo da listagem das mulheres
em situacao de violéncia doméstica.

Art. 6° Serdo considerados documentos habeis para a comprovacgéo da situagdo de violéncia doméstica:
| - Medida protetiva expedida pela autoridade policial ou judicial,

Il - Qualquer outro documento que ateste a situacao de violéncia doméstica, que tenha sido elaborado pela
rede de atendimento psicossocial do municipio da residéncia da mulher e que possua expedicao de até 06
meses quando do pedido de inclusdo no banco de vagas de trabalho ou de capacitacao profissional.

Art. 7° Poderédo ser firmados acordos, convénios, parcerias junto a iniciativa privada, universidades,
organizagfes ndo governamentais, para a consecuc¢do dos objetivos propostos nesta lei.

Art. 8° As despesas decorrentes da execucdo desta Lei correrdo por conta de dotacdes proprias consignadas
no orcamento do estado, suplementadas, se necessario.




Projeto de lei - y3grmaiy

[=]35 =]

Estado de Mato Grosso
Assembleia Legislativa

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicacéo.

JUSTIFICATIVA

Segundo a 42 Edicdo da Pesquisa Visivel e Invisivel: A Vitimizacdo de Mulheres no Brasilt do Férum
Brasileiro de Seguranca Publica, as diferentes formas de violéncia contra as mulheres tém aumentado pais.
As brasileiras tém sido expostas ou vitimas de diferentes formas de violéncia e, dentre elas, a violéncia
doméstica.

A violéncia doméstica € um fendmeno multifacetado e que exige a adogdo de estratégias e acgdes
interdisciplinares para a sua erradicacdo. O estado tem um papel central na inducdo e promocao de politicas
publicas que contribuam para salvaguardar e proteger a vida das mulheres. Deve-se observar, que além de
acBes como a criacdo de mais delegacias da mulher, ampliacdo de espacos de acolhida para mulheres em
situacédo de violéncia é preciso que o estado estimule politicas que promovam a autonomia e independéncia
financeira das mulheres.

A dependéncia financeira das mulheres em relagao aos seus agressores é um fator que, por vezes, impede a
ruptura e a saida do contexto de violéncia. A quebra deste ciclo passa pelo fortalecimento dessas mulheres,
inclusive, com a promocao de oportunidades de inclusédo socioprodutiva, seja por meio do acesso a vagas de
trabalho, quanto da qualificac&o profissional que possam garantir sua autonomia e independéncia financeira.

Esta proposta legislativa visa contribuir com a promocao de politicas publicas de autonomia financeira e
capacitacao de mulheres em situacdo de violéncia nos municipios mato-grossenses. O projeto de lei indica
prioridades, acdes e estratégias que podem fortalecer a inclusdo socioprodutiva das mulheres em tais
contextos.

Diante do exposto, conto o apoio dos parlamentares para a aprovagdo deste projeto que certamente
garantirq a seguranca e vida das mulheres no nosso estado e podera inspirar outros estados a adotarem
medidas semelhantes em prol da prote¢cdo das mulheres.

Edificio Dante Martins de Oliveira
Plenério das Deliberagfes “Deputado René Barbour” em 06 de Marco de 2024

Wilson Santos
Deputado Estadual




